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EMENTA

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina que reconheceu a abusividade dos encargos contratuais em
cédula de crédito bancário, mas manteve a mora do devedor por ausência de
pagamento dos valores incontroversos. O acórdão também fixou honorários
sucumbenciais por equidade, apesar da possibilidade de mensuração do
proveito econômico.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a abusividade dos encargos
contratuais no período de normalidade acarreta a descaracterização automática
da mora, mesmo sem o pagamento dos valores incontroversos; e (ii) saber se os
honorários sucumbenciais devem ser fixados com base no proveito econômico
mensurável ou por equidade.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A abusividade dos encargos contratuais no período de normalidade,
especialmente dos juros remuneratórios, dificulta o pagamento e causa
inadimplemento, sendo suficiente para a descaracterização da mora, conforme
jurisprudência consolidada do STJ ( .REsp n. 1.061.530/RS)
 
4. A fixação de honorários sucumbenciais deve observar os percentuais
previstos no  § 2º, do CPC, com base no valor da condenação, no art. 85,
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proveito econômico obtido ou no valor atualizado da causa, sendo a apreciação
equitativa permitida apenas em hipóteses excepcionais, como proveito
econômico inestimável ou irrisório, ou valor da causa muito baixo.
 
5. No caso, o acórdão recorrido fixou os honorários por equidade, apesar de ser
possível mensurar o proveito econômico obtido, contrariando a jurisprudência
do STJ ( .Tema 1.076/STJ)
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
6. Resultado do Julgamento: Recurso provido para reformar o acórdão do
Tribunal , a fim de descaracterizar a mora do recorrente e fixar os a quo
honorários advocatícios em 10% sobre o valor do proveito econômico obtido.
 
Tese de julgamento:
 
1. A abusividade dos encargos contratuais no período de normalidade é
suficiente para a descaracterização da mora, independentemente do pagamento
dos valores incontroversos.
 
2. A fixação de honorários sucumbenciais deve observar os percentuais
previstos no  § 2º, do CPC, sendo a apreciação equitativa permitida art. 85,
apenas em hipóteses excepcionais.
 
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil,  §§ 2º e 8º; art. 85,
Código Civil, art. 396.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ,  Segunda Seção, DJe REsp 1.061.530/RS,
de 10.03.2009; STJ, Tema 1.076,  Corte Especial, DJe de REsp 1.850.512/SP,
31.05.2022; STJ,  Segunda Seção, DJe de 29.03.2019. REsp 1.746.072/PR,

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos28/10/2025  03/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina que reconheceu a abusividade dos encargos contratuais em
cédula de crédito bancário, mas manteve a mora do devedor por ausência de
pagamento dos valores incontroversos. O acórdão também fixou honorários
sucumbenciais por equidade, apesar da possibilidade de mensuração do
proveito econômico.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a abusividade dos encargos
contratuais no período de normalidade acarreta a descaracterização automática
da mora, mesmo sem o pagamento dos valores incontroversos; e (ii) saber se os
honorários sucumbenciais devem ser fixados com base no proveito econômico
mensurável ou por equidade.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A abusividade dos encargos contratuais no período de normalidade,
especialmente dos juros remuneratórios, dificulta o pagamento e causa
inadimplemento, sendo suficiente para a descaracterização da mora, conforme
jurisprudência consolidada do STJ ( .REsp n. 1.061.530/RS)
 
4. A fixação de honorários sucumbenciais deve observar os percentuais
previstos no  § 2º, do CPC, com base no valor da condenação, no art. 85,
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proveito econômico obtido ou no valor atualizado da causa, sendo a apreciação
equitativa permitida apenas em hipóteses excepcionais, como proveito
econômico inestimável ou irrisório, ou valor da causa muito baixo.
 
5. No caso, o acórdão recorrido fixou os honorários por equidade, apesar de ser
possível mensurar o proveito econômico obtido, contrariando a jurisprudência
do STJ ( .Tema 1.076/STJ)
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
6. Resultado do Julgamento: Recurso provido para reformar o acórdão do
Tribunal , a fim de descaracterizar a mora do recorrente e fixar os a quo
honorários advocatícios em 10% sobre o valor do proveito econômico obtido.
 
Tese de julgamento:
 
1. A abusividade dos encargos contratuais no período de normalidade é
suficiente para a descaracterização da mora, independentemente do pagamento
dos valores incontroversos.
 
2. A fixação de honorários sucumbenciais deve observar os percentuais
previstos no  § 2º, do CPC, sendo a apreciação equitativa permitida art. 85,
apenas em hipóteses excepcionais.
 
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil,  §§ 2º e 8º; art. 85,
Código Civil, art. 396.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ,  Segunda Seção, DJe REsp 1.061.530/RS,
de 10.03.2009; STJ, Tema 1.076,  Corte Especial, DJe de REsp 1.850.512/SP,
31.05.2022; STJ,  Segunda Seção, DJe de 29.03.2019. REsp 1.746.072/PR,

 

RELATÓRIO

:O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator)
Cuida-se de recurso especial interposto por BRUNO FERREIRA PACHECO,

com fundamento no  alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado (fl. 404):

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. REVISÃO.
PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSOS DAS PARTES.
 
APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELO AUTOR.
JUROS REMUNERATÓRIOS. VERIFICAÇÃO DA
ABUSIVIDADE QUE SE PAUTA NA TAXA MÉDIA DE
MERCADO, ADMITIDA CERTA VARIAÇÃO.
ORIENTAÇÃO DO STJ. PRECEDENTES DESTA
CÂMARA. ABUSIVIDADE EVIDENCIADA NA
HIPÓTESE. REPARO DA SENTENÇA NO PONTO.
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Na esteira do entendimento delineado pelo STJ que admite a
revisão do percentual dos juros remuneratórios quando
aplicável o CDC ao caso e quando exista abusividade no
pacto , esta Câmara julgadora tem admitido como parâmetro
para aferir a abusividade a flexibilização da taxa de juros
remuneratórios até o percentual de 10% (dez por cento)
acima da taxa média divulgada pelo Banco Central.
 
CARACTERIZAÇÃO DA MORA E TUTELA DE
URGÊNCIA. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA PELO STJ
NO RESP. N. 1.061.530/RS. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DOS VALORES
INCONTROVERSOS.
 
O afastamento da mora do consumidor depende da
constatação de encargos abusivos no período de
normalidade (juros remuneratórios abusivos e capitalização
de juros ilegal) e não apenas a verificação de abusividade no
período de inadimplência do contrato e do adimplemento de
pelo menos a parte incontroversa do débito, quando possível
aferir o quantum debeatur.
 
RECURSO ADESIVO INTERPOSTO PELO
DEMANDADO. TARIFA DE CADASTRO. COBRANÇA
PERMITIDA, PORQUE ATENDIDA A ORIENTAÇÃO
FIXADA PELO STJ NO RESP. REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA N. 1.251.331/RS. REPARO DA
SENTENÇA NO PONTO.
 
A cobrança da Tarifa de Cadastro (TC) , desde que efetuada
uma única vez e no início do relacionamento entre o
consumidor e a instituição financeira, encontra permissivo
legal e jurisprudencial.
 
RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE
PROVIDOS.
 

 
Nas razões recursais (fls. 421-447), o recorrente alegou que o acórdão

recorrido violou o disposto nos arts. 396 do Código Civil e 85, §§ 2º e 8º, do Código de
Processo Civil, além de divergir de orientação consolidada desta Corte Superior no
julgamento do  ( . REsp n. 1.061.530/RS Tema 28/STJ)

Apresentadas as contrarrazões pelo recorrido (fls. 452-459), nas quais pugna
pelo não conhecimento do recurso ou, subsidiariamente, pelo seu desprovimento.

Em juízo de retratação, o Tribunal de origem manteve o acórdão proferido,
reafirmando seu entendimento quanto à caracterização da mora (fls. 481-483).
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Admitido o recurso na origem (fl. 495), vieram os autos a este Superior
Tribunal de Justiça.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

:O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator)
Cinge-se a controvérsia recursal a decidir (i) se a declaração de abusividade

dos encargos contratuais no período de normalidade, especialmente dos juros
remuneratórios, acarreta a descaracterização automática da mora, ainda que sem
consignação dos valores incontroversos; e (ii) se os honorários sucumbenciais devem ser
fixados com base no proveito econômico mensurável ou por equidade.

O recurso merece prosperar.
A Segunda Seção do STJ, no Recurso Especial n. 1.061.530/RS, processado

nos termos do -C do  decidiu que a cobrança de encargos abusivos art. 543  CPC/1973,
exigidos no período da normalidade contratual – juros remuneratórios e capitalização –
descaracteriza a mora na medida em que dificulta o pagamento, causando impontualidade.

No caso, a Corte estadual reconheceu a abusividade dos encargos contratuais.
Entretanto, a mora do devedor não foi afastada porque ausente o depósito prévio do valor
incontroverso ou oferecimento de caução idônea. Nesses termos, confiram-se os seguintes
trecho do acórdão recorrido (fl. 409):

 
[...] para que se afaste a mora do consumidor-contratante é
preciso:
 
(i) a constatação de encargos abusivos no período de
normalidade (juros remuneratórios abusivos e capitalização
de juros ilegal), e não apenas a verificação de abusividade no
período de inadimplência do contrato;
 
(ii) o adimplemento de pelo menos a parte incontroversa do
débito, quando possível aferir o quantum debeatur.
 

Essa posição foi mantida no juízo de retratação. Confira-se (fls. 482-483):
 
[...], esta Câmara entende no sentido que, além do
reconhecimento da existência de encargos abusivos no
período de normalidade, deve se verificar também o
adimplemento de considerável parcela da dívida, ou mesmo a
parte incontroversa, para que a mora do devedor seja
afastada.
[...]
 
No caso, conforme bem consignado pelo acórdão desta
Câmara, o demandante não comprovou o pagamento dos
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valores incontroversos da dívida, de modo que não se
justifica a descaracterização da mora . debendi
Assim, a decisão está em consonância com o entendimento
desta Terceira Câmara de Direito Comercial, conforme
observa se das ementas acima transcritas.
Nestes termos, em juízo de retratação exercido na forma do

 do CPC, ratifica se o acórdão do ev. 9art. 1.040, inciso II,
SG, que entendeu como necessário, além do reconhecimento
de encargos abusivos, o pagamento dos valores
incontroversos da dívida para que a mora seja afastada.
 

Todavia, esse entendimento contraria a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, uma vez que, demonstrada a abusividade das cláusulas contratuais do período da
normalidade, notadamente da taxa de juros remuneratórios, é razoável a conclusão de que
as parcelas objeto da revisão judicial do contrato teriam sido decisivas para o
inadimplemento do contrato.

Nesse sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp n. 2.135.636,
Terceira Turma, DJe de  REsp n. 2.134.951, Quarta Turma, DJe de 09/12/2024;  12/11/2024.

No que toca aos honorários advocatícios de sucumbência, por ocasião do
julgamento do  a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou as Tema 1.076/STJ,
seguintes teses:

 
i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o
proveito econômico da demanda forem elevados. É
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais
previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC a depender da
presença da Fazenda Pública na lide , os quais serão
subsequentemente calculados sobre o valor (a) da
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do
valor atualizado da causa.
 
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade
quando, havendo ou não condenação (a) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório;
ou (b) o valor da causa for muito baixo.
 
(  relator Ministro Og Fernandes, CorteREsp n. 1.850.512/SP,
Especial, julgado em  DJe de ) 16/3/2022,  31/5/2022.
 

Portanto, o art. 85, §2º, do CPC veicula regra geral, de aplicação obrigatória,
de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10%
(dez por cento) a 20% (vinte por cento), subsequentemente calculados sobre o valor i) da
condenação; ou ii) do proveito econômico obtido; ou iii) do valor atualizado da causa.

A propósito, cito julgamento da Segunda Seção desta Corte:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE
NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE
SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85,
§§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, §
2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil -  promoveu CPC/2015
expressivas mudanças na disciplina da fixação dos honorários
advocatícios sucumbenciais na sentença de condenação do
vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade
do julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a
fixação dos honorários de sucumbência por equidade, pois: a)
enquanto, no  a atribuição equitativa era possível: CPC/1973,
(a.I) nas causas de pequeno valor; (a. II) nas de valor
inestimável; (a. III) naquelas em que não houvesse
condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e (a. IV) nas
execuções, embargadas ou não (art. 20, § 4º); b) no CPC/2015
tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que o proveito
econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.
II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o  tornou mais objetivo o processo de CPC/2015
determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na
conjugação dos §§ 2º e 8º do  ordem decrescente de art. 85,
preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da
base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço
para outra categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I)
primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados
entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II)
segundo, não havendo condenação, serão também fixados
entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre
o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou
(II. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico
obtido, sobre o valor atualizado da causa (art.
85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas
causas em que for inestimável ou irrisório o proveito
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art.
85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º
do referido  veicula a regra geral, de aplicação art. 85
obrigatória, de que os honorários advocatícios sucumbenciais
devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento,
subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da
condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do
valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do  transmite art. 85
regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se
permite a fixação dos honorários sucumbenciais por
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não

Documento eletrônico VDA51645121 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/10/2025 18:23:07
Código de Controle do Documento: 36223116-6dbe-4f3f-bacb-d1093778638d



condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito
baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários
advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o
proveito econômico obtido. Segundo recurso especial
desprovido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 1.746.072/PR,
relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção,
julgado em  DJe de ) 13/2/2019,  29/3/2019.

 
Com efeito, o acórdão recorrido, ao fixar a verba honorária por meio de

apreciação equitativa, não obstante a possibilidade de mensurar o proveito econômico
obtido pela recorrente, manteve dissonância com a jurisprudência do STJ.

Logo, nos termos da  o acórdão recorrido merece reforma, Súmula 568/STJ,
quanto ao ponto mencionado.

Em situações análogas à dos autos, o STJ legitima a fixação da verba
honorária sobre o proveito econômico, substanciado na diferença entre o valor
originalmente cobrado e o apurado como efetivamente devido, a ser apurado em liquidação
de sentença. 

Nesse sentido, cito: 
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL .  AÇÃO
REVISIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO  § 2º, DO ART. 85,

 CONDENAÇÃO À REPETIÇÃO DECPC/2015.
INDÉBITO QUE DEVE PAUTAR
OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que
"Os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser
fixados, em regra, com observância dos percentuais e da
ordem de gradação da base de cálculo estabelecida pelo
artigo 85, § 2º, do  nos seguintes termos: 1º) com CPC/2015,
base no valor da condenação; 2º) não havendo condenação ou
não sendo possível valer-se da condenação, por exemplo,
porque irrisória, com base no proveito econômico obtido pelo
vencedor; ou 3º) não sendo possível mensurar o proveito
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (

 Segunda Seção, DJe de .REsp 1.746.072/PR,  29/03/2019)
Assim, havendo condenação à repetição do indébito, esse
valor é que deverá servir de base de cálculo
dos honorários advocatícios, porquanto reflete o proveito
econômico obtido pelo recorrente (autor) na demanda, por
corresponder ao resultado da diferença entre o valor
originalmente cobrado e o apurado como efetivamente
devido" (  Relatora Ministra NancyREsp 1.986.909/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/2/2023,
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.2/3/2023)
2. Agravo interno provido. Recurso especial provido, para
determinar que a base de cálculo dos honorários advocatícios
devidos ao patrono do agravante corresponda ao proveito
econômico obtido na demanda.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro REsp n. 2.057.250/RS,
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de ) 25/8/2023.

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATOS DE EMPRÉSTIMO C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
POSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO NA ESPÉCIE.
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA LIDE. PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO REVISIONAL. TERMO INICIAL.
ASSINATURA DO
CONTRATO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. BASE
DE CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO.
1. Ação revisional de contratos de empréstimo c/c repetição
de indébito ajuizada em  da qual foi extraído o 12/12/2018,
presente recurso especial interposto em  e 25/01/2021
concluso ao gabinete em 24/03/2022.
[...]
6. Os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser
fixados, em regra, com observância dos percentuais e da
ordem de gradação da base de cálculo estabelecida pelo
artigo 85, § 2º, do  nos seguintes termos: 1º) com CPC/2015,
base no valor da condenação; 2º) não havendo condenação ou
não sendo possível valer-se da condenação, por exemplo,
porque irrisória, com base no proveito econômico obtido pelo
vencedor; ou 3º) não sendo possível mensurar o proveito
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (

 Segunda Seção, DJe de .REsp 1.746.072/PR,  29/03/2019)
Assim, havendo condenação à repetição do indébito, esse
valor é que deverá servir de base de cálculo
dos honorários advocatícios, porquanto reflete o proveito
econômico obtido pelo recorrente (autor) na demanda, por
corresponder ao resultado da diferença entre o valor
originalmente cobrado e o apurado como efetivamente devido.
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 1.986.909/RS,
Terceira Turma, DJe de ) 2/3/2023.

 
 
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento, para

reformar o acórdão do Tribunal , a fim de descaracterizar a mora do recorrente e fixar a quo
os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do proveito
econômico obtido, nos termos da fundamentação.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.038.700 / SC
Número Registro: 2022/0364101-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50222850720218240038 5022285072021824003850393251920218240000 50248651020218240038
50393251920218240000

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO FERREIRA PACHECO
ADVOGADO : THIAGO CRESTANI DAMIAN - RS078975
RECORRIDO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADA : ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO - RS045283

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 03/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 03 de novembro de 2025
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